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PARECER Nº 299, DE 2020

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 369, DE 2019, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI NºS 420, DE 2019, 624, DE 2019 E 18, DE 2020
De autoria do deputado Bruno Ganem e da Deputada Maria Lúcia Amary o projeto em epígrafe proíbe a fabricação, a comercialização, o armazenamento, o transporte, o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício de estampido no estado.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, ao Projeto de Lei nº 369/2019 foram juntados os Projetos de Lei nº 420/2019, nº 624/2019 e nº 18/2020.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relatora designada, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 11º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
O projeto em tela nada tem a ver com organização administrativa, visto que não pretende alterar a estrutura organizacional da Administração, mas sim implementar ações dentro da própria estrutura existente.
Proibindo a comercialização e o uso de artefatos pirotécnicos ruidosos em todo o Estado de São Paulo, a propositura objetiva incrementar o bem-estar de pessoas e animais que sofrem com tais sons.
Destaca-se que os fogos de efeito visual, que produzem luzes e cores sem emitir estampidos, não deverão ser proibidos. De acordo com o projeto, “a intenção é acabar com a poluição sonora e ao mesmo tempo atender às expectativas dos que esperam pelo espetáculo pirotécnico, principalmente durante grandes festas populares”.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que se tratam de regulamentações que não criam despesas para os cofres públicos estaduais.
Todavia, cabe pontuar que os objetivos pretendidos pelo Projeto de Lei nº 369/2019, assim como por aqueles que estão a ele anexados, podem ser alcançados de maneira mais eficiente se a redação estiver mais próxima de uma posição consensual quanto ao regramento que incidirá sobre os artefatos pirotécnicos, razão pela qual sugere-se uma nova redação, por meio do seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 369, de 2019, a seguinte redação:
“Dispõe sobre a queima, soltura, comercialização, armazenamento e transporte de fogos de artifício de estampido no Estado de São Paulo e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Ficam proibidos a queima, a soltura, a comercialização, o armazenamento e o transporte de fogos de artifício de estampido e de qualquer artefato pirotécnico de efeito sonoro ruidoso no Estado de São Paulo.
§ 1º- A proibição de queima e soltura se aplica a recintos fechados e ambientes abertos, em áreas públicas ou locais privados.
§ 2º - Os fogos de vista, assim denominados aqueles que produzem efeitos visuais sem estampido, estão excetuados das proibições contidas no caput.
Artigo 2º - Permanece permitida a comercialização de fogos de artifício de estampido e dos artefatos pirotécnicos ruidosos que, fabricados no Estado de São Paulo, destinem-se a outros estados da Federação ou a outros países.
Parágrafo único - Ficam permitidos o armazenamento e o transporte e demais ações logísticas que sejam etapas integrantes do processo de comercialização permitido nos termos do caput.
Artigo 3º - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará ao infrator a imposição de multa correspondente a 150 (cento e cinquenta) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) se a infração for cometida por pessoa natural; e 400 (quatrocentas) vezes o valor da UFESP se a infração for cometida por pessoa jurídica.
Parágrafo único - Os valores das multas serão dobrados em caso de reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma infração em período inferior a 180 (cento e oitenta) dias.
Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação, devendo indicar os órgãos competentes para realizar a fiscalização e aplicar as multas em caso de infração.
Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei 369/2019, na forma do substitutivo ora apresentado e contrários aos Projetos de lei nº 420/2019, nº 624/2019 e nº 18/2020.
a) Marina Helou – Relatora
Aprovado como parecer o voto da Deputada Marina Helou, favorável ao PL 369/2019 na forma do substitutivo ora apresentado e contrário aos projetos de lei 420/19, 624/2019 e 18/2020.
Sala das Comissões, em 29/7/2020.

a) Tenente Nascimento – Presidente
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